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b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classifi catório; e
c) avaliação de títulos, de caráter meramente classifi catório.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão 
aplicadas na cidade de Belém (PA).
1.5 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime 
Jurídico Único do Estado do Pará, instituído pela Lei Estadual 
nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, e às normas internas da 
Entidade de lotação.
1.6 As nomeações estão condicionadas aos requisitos 
estabelecidos no item 2 deste Edital, à ordem fi nal de classifi cação 
dos candidatos aprovados nas etapas do concurso público, 
à necessidade de serviço e a disponibilidade orçamentária-
fi nanceira do Governo do Estado do Pará, durante o prazo de 
validade do concurso, qual seja 1 (um) ano, a contar da data de 
publicação da homologação do certame, podendo ser prorrogado 
por igual período a critério da IGEPREV.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais 
editais a serem publicados para o concurso público obedecerão 
ao horário local de Belém (PA).
2 DO CARGOS
2.1 TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO A (CÓDIGO 101)
Vagas: 52 (cinquenta e duas) vagas para provimento 
imediato.
Remuneração: R$ 4.245,29 (quatro mil, duzentos e quarenta 
e cinco reais e vinte e nove centavos).
Carga horária: 40h/s (quarenta horas por semana).
Requisitos para provimento: diploma de curso de graduação 
de ensino superior em Administração, Ciências Contábeis, 
Direito, Economia, Sociologia ou Ciências Sociais, expedido por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
Habilitação Profi ssional: registro no órgão de classe, exceto na 
formação de Direito.
Síntese das atribuições: Realizar estudos e pesquisas na área 
previdenciária, com vistas a subsidiar o Órgão com informações 
e análises atualizadas das mudanças e eventos ocorridos ou que 
venham a ocorrer, para pautar a atuação e as ações do Órgão 
nessa área; proceder à análise dos processos de concessão 
e revisão dos benefícios previdenciários, elaborando cálculo 
de benefícios e do tempo de contribuição; emitir pareceres e 
elaborar atos relacionados com os direitos previdenciários, 
assim como assessorar os dirigentes das unidades na área de 
sua especialidade; avaliar as condições do segurado e seus 
dependentes para fi ns de procedimento quanto à necessidade 
de reabilitação profi ssional, assim como seu retorno à atividade 
laborativa.
2.2 TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO B (CÓDIGO 102)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato.      
Remuneração: R$ 4.245,29 (quatro mil, duzentos e quarenta 
e cinco reais e vinte e nove centavos).
Carga horária: 40h/s (quarenta horas por semana).
Requisitos para provimento: diploma de curso de graduação 
de ensino superior em Serviço Social ou Psicologia expedido por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
Habilitação Profi ssional: registro no órgão de classe.
Atribuições gerais: Realizar entrevistas sociais visando à 
manutenção correta de informações dos segurados; realizar 
diligências para obtenção de subsídios sobre questionamentos 
jurídicos dos interessados; prestar orientação social ao 
interessado quanto ao encaminhamento da solicitação efetuada; 
planejar, supervisionar, coordenar, orientar e executar programas 
e projetos sociais do Órgão voltados para os segurados e 
dependentes.
2.3 TÉCNICO DE ESTATÍSTICA E ATUÁRIA (CÓDIGO 103)
Vagas: 1 (uma) vaga para provimento imediato.
Remuneração: R$ 4.245,29 (quatro mil, duzentos e quarenta 
e cinco reais e vinte e nove centavos).
Carga horária: 40h/s (quarenta horas por semana).
Requisitos para provimento: diploma de curso de graduação 
de ensino superior em Estatística, Ciências Contábeis, 
Matemática ou Ciências Atuariais expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
Habilitação Profi ssional: registro no órgão de classe.
Atribuições gerais: Realizar estudos estatísticos sobre a 
massa de servidores, pensionistas e dependentes, procedendo 
a diagnósticos sobre a quantidade e o valor dos benefícios, bem 
como sobre os impactos decorrentes; elaborar projeções sobre as 
contribuições e os benefícios concedidos, estabelecendo relações 
e fornecendo subsídios para a organização e o aperfeiçoamento 
do sistema previdenciário; analisar relatórios técnico-atuariais, 
emitindo pareceres quando necessário; elaborar relatórios e 
análises gerenciais sobre a gestão especializada dos benefícios 
concedidos e a conceder.
2.4 ANALISTA DE INVESTIMENTOS (CÓDIGO 104)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato.
Remuneração: R$ 4.245,29 (quatro mil, duzentos e quarenta 
e cinco reais e vinte e nove centavos).
Carga horária: 40h/s (quarenta horas por semana).
Requisitos para Provimento: diploma de curso de graduação 
de ensino superior em Economia, Matemática, Engenharia de 
Produção, Ciências Contábeis ou Ciências Atuariais expedido por 

instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
Habilitação Profi ssional: registro no órgão de classe.
Atribuições gerais: Realizar estudos de mercado com a 
fi nalidade de subsidiar a administração na tomada de decisões 
em relação a investimentos no mercado de capitais; analisar e 
realizar operações de investimento e aplicações fi nanceiras.
2.5 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS (CÓDIGO 105)
Vagas: 15 (quinze) vagas para provimento imediato.
Remuneração: R$ 4.245,29 (quatro mil, duzentos e quarenta 
e cinco reais e vinte e nove centavos).
Carga horária: 40h/s (quarenta horas por semana).
Requisitos para provimento: diploma de curso de graduação 
de ensino superior em Administração, Ciências Contábeis, 
Ciências Atuariais, Direito, Economia, Sociologia, Ciências 
Sociais ou Biblioteconomia expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
Habilitação Profi ssional: registro no órgão de classe, exceto na 
formação de Direito
Atribuições gerais: Realizar estudos sobre as matérias 
relacionadas com gestão de pessoas, planejamento e 
organização, gestão de recursos logísticos, orçamento, fi nanças 
e contabilidade, controle interno, biblioteca e arquivo, para a 
defi nição de necessidades e o estabelecimento de planos de 
ação do Órgão; planejar, executar e avaliar as ações inerentes 
às respectivas áreas de atuação; elaborar relatórios e análises 
gerenciais e emitir pareceres sobre assuntos de sua competência.
3 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A POSSE        
3.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado 
e classifi cado no concurso público, dentro do número de vagas.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de 
Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1o, artigo 12, da 
Constituição da República Federativa do Brasil.
3.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data 
da posse.
3.4 Apresentar, no momento da posse, os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para o exercício do cargo 
constantes do item 2 deste edital, bem como outros documentos 
que se fi zerem necessários.
3.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e em pleno gozo 
dos direitos políticos.
3.6 Apresentar certifi cado de reservista ou de dispensa de 
incorporação, em caso de candidato do sexo masculino.
3.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu 
patrimônio.
3.8 Apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego 
ou função pública, ou proventos de inatividade; ressalvadas as 
possibilidades de acumulação lícita previstas no inciso XVI do 
art. 37 da Constituição Federal e no Decreto Estadual nº 1.950, 
de 28 de dezembro de 2018.
3.9 Ser considerado apto, física e mentalmente, para o exercício 
do cargo no exame médico pré-admissional, realizado pela 
perícia médica ofi cial, devendo o candidato apresentar os exames 
clínicos e laboratoriais, os quais correrão às suas expensas.
3.10 Não haver sido condenado criminalmente por sentença 
judicial transitada em julgado ou não haver sofrido sanção 
impeditiva do exercício de cargo público por qualquer órgão 
público ou entidade das esferas federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal.
4 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 45,00 (quarenta 
e cinco reais).
4.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no 
endereço eletrônico http://www.iades.com.br, no período 
entre 8h (oito horas) do dia 28 de maio de 2018 e 23h e 
59 min (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do 
dia 22 de junho de 2018.
4.2.1 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar 
o pagamento da taxa de inscrição por meio do Documento de 
Arrecadação Estadual (DAE), pagável em toda a rede bancária e 
disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico 
http://www.iades.com.br.
4.2.2 O IADES disponibiliza computadores com acesso à internet 
na CAC-IADES(ver item 16) para uso pelos candidatos.
4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até 
às 23h59min do dia 28 de junho de 2018. O pagamento 
após a data de vencimento implica o cancelamento da inscrição.
4.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após a quitação da 
inscrição, por meio do DAE ou do deferimento da isenção da taxa 
de inscrição validado pelo IADES.
4.3.2 O DAE poderá ser reimpresso até a data do término das 
inscrições, sendo que a cada reimpressão do DAE constará uma 
nova data de vencimento, podendo a sua quitação ser realizada 
por meio de qualquer agência bancária e seus correspondentes.
4.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO
4.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer 
este edital e certifi car-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos.

4.4.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados 
cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da lei.
4.4.3 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo previsto de 
inscrições, estipuladas no presente edital.
4.4.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato, emitido pelo 
Ministério da Fazenda.
4.4.5 As informações prestadas na inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o IADES do direito 
de excluir do concurso público aquele que não preencher o 
formulário de forma completa conforme item 4.4.5.1.
4.4.5.1 O candidato deverá obrigatoriamente preencher de 
forma completa o campo referente a nome, endereço, telefone e 
e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua 
residência.
4.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não 
será devolvido, salvo nas condições previstas neste edital.
4.4.6.1 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado 
com cheque bancário que, porventura, venha a ser devolvido, 
por qualquer motivo, o IADES reserva-se o direito de tomar as 
medidas legais cabíveis, não efetivando a inscrição.
4.4.6.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do 
valor pago da taxa de inscrição.
4.4.7 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, 
que tem ciência e que aceita que, caso aprovado, deverá 
entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios 
dos requisitos exigidos para o respectivo cargo, conforme o 
disposto nos itens 2 e 3 deste edital, sob pena de eliminação 
no certame.
4.4.8 A não integralização dos procedimentos de inscrição 
implica a desistência do candidato e sua consequente eliminação 
deste concurso público.
4.4.9 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da 
inscrição, considerando que, caso a inscrição não seja efetuada 
nos moldes estabelecidos neste edital, será automaticamente 
considerada não efetivada pelo IADES.
4.4.9.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em 
hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na 
inscrição.
4.4.10 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta 
ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em 
listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas 
e etapas, entre outros, tendo em vista que essas informações 
são essenciais para o fi el cumprimento da publicidade dos atos 
atinentes ao concurso público.
4.4.11Os candidatos fi cam cientes, também, de que tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de 
computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente 
existentes.
5 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1 Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da 
taxa de inscrição será concedida para:
a) o candidato que estiver inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e for membro 
de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal no. 
6.135/2007; e (ou)
b) a pessoa com defi ciência, de acordo com o item 6.3 deste 
edital, terá direito à isenção da taxa de inscrição nos termos da 
Lei Estadual nº. 6.988/2007.
5.2 Os candidatos inscritos no CadÚnico deverão apresentar 
requerimento específi co (ver modelo disponível na página de 
acompanhamento do concurso público http://www.iades.
com.br), com indicação do Número de Identifi cação Social (NIS), 
cópia do documento de identidade (ver subitem 8.4 deste edital) 
e o comprovante de inscrição no CadÚnico em plena validade.
5.3 Os candidatos com defi ciência deverão apresentar 
requerimento específi co (ver modelo disponível na página de 
acompanhamento do concurso público http://www.iades.
com.br) acompanhado de laudo médico atestando a espécie e o 
grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classifi cação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da defi ciência; ou, alternativamente, 
requerimento específi co acompanhado de documento de 
identidade e carteira/declaração de cadastramento da(s) 
instituição(ões) à(s) qual(is) pertence.
5.4 Para o protocolo do pedido de isenção o candidato poderá 
utilizar-se de um dos meios a seguir descritos:
a) presencial: dirigir-se à CAC-IADES (ver item 16) e 
protocolar a documentação indicada nos subitens 5.2 ou 5.3 
deste edital. O candidato poderá apresentar cópia simples 
acompanhada do documento original para verifi cação; ou
b) via postal: envio da documentação indicada nos subitens 5.2 
ou 5.3 deste edital, em cópia autenticada, via SEDEX ou Carta 
Registrada com Aviso de Recebimento, para a Caixa Postal 
15.920, CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF.
5.5 Os pedidos deverão ser protocolados/enviados, 
impreterivelmente, nos dias 28 de maio a 04 de junho de 
2018. Os pedidos protocolados/enviados após esse período não 
serão conhecidos.


